
O julgamento do impeachment de Dilma virou juízo final?

Spacca

1. O direito ao pedido de impeachment

Qualquer um de nós pode exercer o direito de petição e requerer o impeachment das autoridades
constituídas, inclusive da presidente da República. Logo, o requerimento é democrático. Para aceitação e
processamento, todavia, são exigidos quais requisitos?

2. Acusação jurídica
É julgamento de Direito Penal e, portanto, munido das garantias do devido processo legal, dentre eles o
da correlação entre acusação e decisão[1]. A decisão do Congresso deve guardar congruência entre a
acusação e a decisão[2]. Não se trata de juízo final, em que se poderia julgar a presidente como pessoa,
mas sim pela conduta imputada. Assim, distante das questões de conveniência e oportunismo.

A pergunta e a resposta são restritas: os decretos (de crédito suplementar) se constituem como crime de
responsabilidade?

Sim e não. O julgamento aqui é técnico.

A avaliação da condição do pedido de impeachment não se confunde com a crise econômica, "lava jato",
“não gosto do PT” etc. Quaisquer argumentos para além da acusação (edição de decretos suplementares)
torna o julgamento de exceção, justamente porque será deliberação com motivação estranha à acusação.

Além disso, o possível crime decorre de reviravolta na posição do TCU, muito difícil de se sustentar
juridicamente.

O caráter político se dá quando no segundo momento, em que verificados os pressupostos legais da
conduta imputada, o acolhimento da acusação depende de julgamento contextual de pertinência, ou não.

3. Não é juízo final
O julgamento preliminar do impeachment pela Câmara dos Deputados, no domingo (17/4), é por
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eventual crime praticado pela presidente da República. Não é julgamento final de toda sua vida, nem
muito menos opinião dos deputados sobre a continuidade, ou não, de seu governo. Isso se decide nas
urnas[3].

A minha opinião é a de que o governo Dilma errou em diversos campos, mas isso não é causa do 
impeachment. O que está em jogo aqui é uma acusação, e não a vida de Dilma Roussef. Logo, devemos
nos atentar que o julgamento político não serve de armadilha para que se possa, no ambiente da
verificação da ocorrência de infração à Lei 1079/50, transcender aos limites do impeachment.

4. Juízes/congressistas imparciais
O julgamento por juízes/congressistas imparciais decorre exclusivamente da verificação da imputação.
Trazer para o contexto da decisão oportunismo pessoal/partidário é tornar o presidencialismo refém de
eventual maioria do Congresso que poderá, sempre que quiser, valer-se do instrumento do impeachment
para “cassar” o/a presidente, em franca violação aos postulados democráticos. Hoje, Dilma é o “bode
expiatório”[4]. Amanhã, qualquer um que esteja no seu lugar.

O critério político do julgamento pressupõe a satisfação do critério jurídico. Não se confundem.

5. Táticas e estratégias
A oposição joga todas as suas cartas como se o julgamento fosse uma espécie de “voto de confiança”,
instituto estranho ao Presidencialismo, em que o juízo é exclusivamente jurídico (primeiro) e político
(depois). Manipula a insatisfação — existente — para canalizá-la, sob pressão, ao julgamento político.

A situação (governo) lança mão de tática de “convivência” em vez de “ruptura”, na clássica distinção de
Jacques Vergès[5], a saber, a “atitude” da investigada em aceitar o julgamento ou se insurgir
frontalmente contra a legitimidade dos juízes/congressistas que não julgam pela razão, mas pelos seus
interesses. Nos últimos dias, a tática defensiva parece ter acordado para o fato de que o julgamento
jurídico ficou para trás e que a guerra se trava em outro front, motivo pelo qual o julgamento deixou de
ser da conduta, eminentemente jurídico, para se transformar em jogo de interesses.

E na guerra de interesses[6], todos perdem. Impeachment é muito sério para ser usado como mecanismo
de conveniência político-partidária.

6. O que resta?
Na democracia, deveria ser possível confiar nas instituições e na autonomia do Direito. Se um
julgamento jurídico acontece por questões políticas, o triunfo é viciado e deveria ser declarado nulo pelo
Poder Judiciário. Resta saber até que ponto há contaminação entre o jurídico e o político como critério
de julgamento.

A pergunta final aos congressistas/julgadores é: "Quem são vocês?", "Quem representam?", "Quais as
reais motivações de seus votos?". Se não for um voto primeiro jurídico, no fundo, trata-se de julgamento
no estilo Mersault, de Albert Camus, da lógica do absurdo.
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